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PRIMEIRA CÂMARA                       SESSÃO DE 16/05/2017                    ITEM Nº 012
TC-032614/026/14

Contratante: Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo – EMTU/SP.

Contratada: Consórcio BUS+, composto pelas empresas: Transportes Capellini Ltda. (empresa líder); Expresso Metrópolis Transportes e Viagens Ltda.; Transportadora Salamanca Ltda; Expresso Felix Viação Ltda.; Expresso Jota Jota Ltda. –EPP; Auto Viação Campestre Ltda.

Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame: Joaquim Lopes da Silva Junior (Diretor Presidente).

Autoridade(s) Responsável(is) pela Homologação: Jurandir F. R. Fernandes (Secretário dos Transportes Metropolitanos).

Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Joaquim Lopes da Silva Junior (Diretor Presidente da EMTU/SP) e Fábio Bernacchi Maia (Diretor Administrativo Financeiro).

Objeto:  Concessão onerosa dos serviços correspondentes às funções de operação de transporte coletivo intermunicipal por ônibus e demais veículos de baixa e média capacidade de todo o SISTEMA REGULAR (comum, seletivo e especial), atuais e que vierem a ser implantados e as funções de operação, conservação e manutenção da infraestrutura implantada e a ser implantada na Região Metropolitana de Campinas – RMC, compreendendo os Municípios de Americana, Artur Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, Morungaba, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara d’Oeste, Santo Antonio de Posse, Sumaré, Valinhos e Vinhedo. 

Em Julgamento: Licitação – Concorrência.  Contrato celebrado em 27-08-14. Valor - R$ 2.500.000.000,00. Justificativas apresentadas em decorrência de assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar n° 709/93, pelo Substituto de Conselheiro Antonio Carlos dos Santos, publicada(s) no D.O.E. de         09-06-15.

Advogados(s): Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP n°109.013), Caio César Benício Rizek (OAB/SP n° 222.238), Graziela Nóbrega da Silva (OAB/SP n°247.092), Rodrigo Pozzi Borba da Silva (OAB/SP n°262.845), Beatriz Neme Ansarah - (OAB/SP n°242.274), Janaina Lopes de Martini (OAB/SP n°235.565), Marco Tulio Meirelles Báfero (OAB/SP n°118.114), Valéria Small (OAB/SP n°330.890), Camila Aparecida de Pádua Dias (OAB/SP n°331.745), Gabriela Macedo Diniz (OAB/SP n° 317.849), Rodrigo Sponteado Fazan (OAB/SP n° 342.542) e outros.
Procurador(es) da Fazenda: Claudia Távora Machado Viviani Nicolau, Vera Wolff Bava Moreira e Evelyn Moraes de Oliveira.

Procurador(es) de Contas: Renata Constante Cestari.

Fiscalizada por:    GDF-3 – DSF-II.  

Fiscalização atual: GDF-3 – DSF-II.

Versam os autos sobre a Concorrência Internacional EMTU/SP nº 003/2012 e o decorrente Contrato EMTU/SP nº 014/2014, celebrado em 27.08.14, entre o Poder Concedente representado pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S.A. – EMTU/SP e o Consórcio Bus+, cujo objeto é a concessão onerosa dos serviços correspondentes às funções de operação de transporte coletivo intermunicipal por ônibus e demais veículos de baixa e média capacidade de todo o sistema regular (comum, seletivo e especial), atuais e que vierem a ser implantados, e as funções de operação, conservação e manutenção da infraestrutura implantada e a ser implantada na Região Metropolitana de Campinas – RMC, compreendendo os municípios de Americana, Artur Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, Morungaba, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara d´Oeste, Santo Antonio de Posse, Sumaré, Valinhos e Vinhedo, no valor de R$ 2.500.000.000,00 no mês-base Janeiro/2013, que corresponde à previsão da receita ao longo dos 15 (quinze) anos da concessão.

O relatório de modelagem (fls. 4/85) serviu de base para a deliberação do Conselho Diretor do Programa Estadual de Desestatização de submeter ao Governador a proposta de concessão onerosa, nos seguintes termos, conforme consignado na ata da ducentésima sexta reunião ordinária do referido Conselho, publicada no DOE de 09/09/10 (fls. 088/089): i. adoção de lote único para fins de concessão; ii. manutenção da oferta do maior valor de outorga como critério de julgamento para a escolha do vencedor do certame licitatório, devendo o valor desta outorga ser estabelecido num montante mínimo de R$ 1.200.000,00, com pagamento em uma única parcela no prazo de até 30 (trinta) dias da assinatura do contrato; iii. prazo de até 300 (trezentos) dias para transição (prazo desde o início da operação até a disponibilização da frota no padrão definido pelo Poder Concedente); iv. obrigação do licitante vencedor constituir Sociedade de Propósito Específico – SPE, sendo admitida a participação de consórcio ou empresa isolado no certame licitatório.

Foi publicado no DOE de 14/09/10 (fl. 97) convocação para audiência pública, que sofreu sucessivos adiamentos (fls. 100; 102; 108; 110), até que foi realizada em 19/08/11 (fls. 113/168), para tornar público o modelo de concessão.  

Por meio do Decreto Estadual nº 57.583 de 07 de dezembro de 2011 (fls. 375/380), que dispõe sobre a concessão dos serviços de transporte coletivo intermunicipal na Região Metropolitana de Campinas – RMC e dá providências correlatas, foi autorizada a abertura da licitação. Já pelo Decreto Estadual nº 57.584 de 07 de dezembro de 2011 (fls. 381/399), foi aprovado o Regulamento da concessão dos serviços em pauta.

A Resolução STM nº 56/12, que estabeleceu as diretrizes específicas do procedimento licitatório em questão, foi publicada no DOE de 24/05/12 (fls. 670/672).

O aviso de licitação foi publicado, pela primeira vez, no DOE de 31.05.12 (fl. 679), bem como no Jornal Correio Popular e O Globo em 31.05.12 (fls. 680/681), além do Diário Oficial da União em 01/06/12 (fl. 682). Seguiram-se comunicados (fls. 3061/3062; 3078/3084) nos quais constaram retificações, e também perguntas e respostas sobre disposições do edital da licitação.

Foram apresentadas impugnações ao edital, conforme descrito no item 11 da instrução da fiscalização (fls. 8190/8193), todas rejeitadas pela Administração.

No âmbito dos processos TC-879.989.12-7, TC-880.989.12-4, TC-881.989.12-3 e TC-882.989.12-2, as empresas Auto Viação Ouro Verde Ltda., Viação Boa Vista Ltda., VB Transporte e Turismo Ltda. e Rápido Luxo Campinas representaram perante o Tribunal de Contas contra o edital da licitação em análise. 

Em suma, informaram que eram, à época, os permissionários dos serviços objeto da licitação e reclamaram que uma nova licitação para nova outorga deveria ser precedida de indenização por investimentos não amortizados.

Em exame prévio de edital, pelo Despacho do Conselheiro Relator Robson Marinho, publicado no DOE de 04/08/12 (fl. 3766), a proposta das representantes foi denegada e arquivada sem julgamento de mérito.

Na sessão de 15/08/12 do Pleno do Tribunal de Contas, em exame prévio de edital, foi determinada a suspensão do procedimento licitatório em função de representações contra o edital feitas pelas empresas Itajaí Transportes Coletivos Ltda. e Rápido Serrano Viação Ltda. e pelos reclamantes Marla Giciene de Almeida Santos e Carlos Daniel Rolfsen, no âmbito dos processos TC-887.989.12-7, TC-899.989.12-3, TC-902.989.12-8 e TC-921.989.12-5 (fls. 3808/3810).

Em síntese, as representantes fizeram questionamentos quanto: a inviabilidade econômica em função da projeção da receita e dos custos constantes do Anexo VII; a impossibilidade de participação de empresas que operam serviços rodoviários (item 13.4.1.6); a exigência de constituição de Sociedade de Propósito Específico; a exigência de comprovação de regularidade fiscal – ICMS; a imposição de apresentação de determinadas certidões; a exigência de metodologia de execução; a alteração do período para realização de visita técnica; a não observância das diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana.

Na sessão de 12/09/12, o E. Tribunal Pleno do Tribunal de Contas decidiu isentar o edital de correções e liberou a retomada da licitação
.

A data da sessão pública inicialmente marcada para 19/07/12 sofreu diversas alterações, conforme relacionado pela fiscalização no item 12 da instrução (fls. 8193/8195), em função das impugnações, representações e questionamentos ocorridos, além de alterações nas disposições do edital (fls. 4224/4295; 4870/4941), sendo finalmente realizada em 28/02/14.

De acordo com a ata da sessão (fl. 5069), apenas o Consórcio Bus+ participou com a oferta no valor de R$ 1.201.000,00 na sua Proposta Comercial. 

O Secretário dos Transportes Metropolitanos, por meio do Despacho GS nº 65/2014 (fl. 5779), homologou os atos praticados no processo licitatório e adjudicou o objeto em favor do Consórcio Bus+. O extrato foi publicado no DOE de 25/04/14 (fl. 5782).

Ao proceder à instrução da licitação e do contrato em pauta, a fiscalização não detectou apontamentos de irregularidades (fls. 8188-A/8207).

A PFE solicitou manifestação da ATJ - áreas de engenharia e econômica - sobre as condições habilitatórias (índices e atestados), economicidade do ajuste (dada apenas 1 (uma) proponente), cálculo do reajuste e forma de pagamento, bem como a compatibilidade do projeto básico apresentado (fl. 8209).

Em atendimento ao solicitado (fl. 8210), as áreas técnicas da ATJ opinaram pela regularidade dos pontos levantados pela PFE, tanto aqueles relacionados aos aspectos de engenharia (fls. 8211/8212), quanto aqueles referentes aos aspectos econômico-financeiros (fls. 8213/8215).  

Já a chefia da ATJ propôs notificação aos responsáveis para esclarecimentos (fl. 8216), em função da eleição do valor da previsão da receita ao longo do período da concessão (R$ 2.500.000.000,00) como parâmetro para exigência de garantia de proposta, bem como da participação de um único consórcio no procedimento licitatório. 

Acolhendo proposta da chefia da ATJ (fl. 8216), foi assinado prazo, nos termos do inciso XIII do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93, para que a Contratante apresentasse suas alegações, bem como os responsáveis foram notificados para que apresentassem os esclarecimentos que entendessem cabíveis (fls. 8220/8221).

A Contratante apresentou suas justificativas nas fls. 8226/8238. Sustentou que agiu sempre com vistas à eficiência, preocupando-se com o interesse público e buscando o efetivo cumprimento do princípio da finalidade. Em seguida, citou vários excertos doutrinários.

No que tange ao apontamento da d. Chefia da ATJ, afirmou que a exigência foi absolutamente legal e dentro do percentual estimado no inciso III do artigo 31 da Lei Federal nº 8666/93, limitada a 1% (um por cento do valor estimado da contratação). Consignou ainda que a exigência encontrou-se abaixo do limite legal estabelecido.

Por fim, requereu o acatamento das alegações apresentadas a fim de julgar regulares a licitação e o contrato em questão.
Diante das justificativas apresentadas pela Contratante (fls. 8226/8238), a ATJ Engenharia manteve manifestação pretérita no sentido da regularidade da matéria (fls. 8252/8253). Já a ATJ Jurídica (fls. 8254/8259), afirmou que as alegações da defesa não lograram êxito em superar os entraves, comprometida então a legalidade da matéria. Fundamentou afirmando que a exigência quanto à garantia de proposta frustrou o caráter competitivo do certame, na medida em que provocou o desinteresse de eventuais proponentes, com infração ao inciso I do parágrafo 1º do artigo 3º da Lei Federal nº 8666/93, maculando, em consequência, a economicidade da despesa.

Por sua vez, a chefia da ATJ (fls. 8260/8261) assinalou coerentes as ponderações da ATJ Jurídica, ratificando a conclusão de restrição à competitividade pelo excessivo valor da garantia de participação. Frisou ainda o desacordo com os parâmetros usualmente aceitos pela Corte de Contas nos casos de concessões administrativas, o qual deve ser calculado sobre o valor dos investimentos previstos.

A PFE endossou o posicionamento da ATJ Engenharia no sentido da regularidade da matéria em exame (fls. 8262/8263). Observou ainda que houve exames prévios de Edital, mas o ponto relativo ao valor da garantia não foi questionado.

O MPC opinou pela irregularidade da concorrência e do decorrente contrato, uma vez que a exigência de garantia para participar do certame licitatório tomou por base o valor total do período de concessão (R$ 2.500.000.000,00), afrontando a jurisprudência pacífica da Corte de Contas, que entende que a garantia para participação do certame deve ser calculada somente sobre os investimentos que serão necessários para execução do objeto do contrato. Acrescentou ainda que houve apenas 1 (um) proponente e fez menção a uma observação da Assessoria Técnica Jurídica, de que a exigência de garantia baseada no valor total da receita que será auferida durante o período de concessão acabou por restringir a participação de interessados (fls. 8274/8276).

A Contratante veio aos autos para apresentar memoriais (fls. 8278/8288). Asseverou que os atos praticados pela EMTU/SP foram dotados de todas as cautelas necessárias para que legalidade fosse respeitada e a finalidade atingida. Apresentou também trechos doutrinários.

No que concerne à exigência da garantia para licitar, reafirmou que a mesma foi solicitada em consonância com a legislação, e para corroborar esta afirmação citou trechos do posicionamento da ATJ Engenharia e PFE. Assegurou que o intuito da exigência foi tão somente garantir a veracidade e a segurança das informações.

Alegou ainda que a cláusula não gerou qualquer restritividade e que o objetivo almejado foi o de resguardar o interesse e a finalidade pública, qual seja, a certeza de contratação com empresa idônea e em situação regular sob os prismas exigidos pela Lei nº 8666/93, a fim de que o objeto licitado fosse efetiva e eficientemente realizado.

Para finalizar, requereu o acatamento das alegações apresentadas de modo que sejam julgadas regulares a licitação, o contrato e as despesas decorrentes.
A SDG manifestou-se pela irregularidade da concorrência e do respectivo contrato, considerando que a forma de composição do valor da caução contrariou pacífico entendimento jurisprudencial desta Corte (fls. 8290/8293).

Em face dos memoriais apresentados, encaminhei os autos para a PFE e para o MPC (fls. 8301/8302), que mantiveram suas manifestações anteriores, a PFE pela regularidade (fls. 8303/8304) e o MPC pela irregularidade da matéria (fl. 8305).

É o relatório.
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	SESSÃO DE             16/05/2017
	–
	ITEM N.º 012
	–
	ESTADUAL


Processo:
TC-32614/026/14.

Contratante:
Estado de São Paulo, poder concedente, por sua Secretaria dos Transportes Metropolitanos, representada por delegação de competência pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S.A. – EMTU/SP.
Contratada:
Consórcio Bus+ (CNPJ nº 20.336.241/0001-13) - constituído pelas empresas Transportes Capellini Ltda. (CNPJ nº 46.090.221/0001-07), Expresso Metrópolis Transportes e Viagens Ltda. (CNPJ nº 05.939.969/0001-46), Transportadora Salamanca Ltda. (CNPJ nº 48.192.538/0001-71), Expresso Fênix Viação Ltda. (CNPJ nº 05.849.495/0001-41), Expresso Jota Jota Ltda – EPP (CNPJ nº 48.837.009/0001-88) e Auto Viação Campestre Ltda. (CNPJ nº 65.444.200/0001-89).
Objeto:
Concessão onerosa dos serviços correspondentes às funções de operação de transporte coletivo intermunicipal por ônibus e demais veículos de baixa e média capacidade de todo o sistema regular (comum, seletivo e especial), atuais e que vierem a ser implantados, e as funções de operação, conservação e manutenção da infraestrutura implantada e a ser implantada na Região Metropolitana de Campinas – RMC, compreendendo os municípios de Americana, Artur Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, Morungaba, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara d´Oeste, Santo Antonio de Posse, Sumaré, Valinhos e Vinhedo.
Em exame:
–
Concorrência Internacional EMTU/SP nº 003/2012, outorga da concessão onerosa, critério de julgamento: maior valor oferecido considerando valor mínimo de R$ 1.200.000,00 (fls. 4870/4941);

–
Contrato EMTU/SP nº 014/2014, celebrado em 27.08.14, no valor de R$ 2.500.000.000,00 no mês-base Janeiro/2013, que corresponde à previsão da receita ao longo dos 15 (quinze) anos da concessão (fls. 8113/8160).

Autoridade que autorizou a abertura da licitação:


Joaquim Lopes da Silva Júnior (Diretor Presidente) – fl. 4862.
Autoridade que homologou o certame:


Jurandir F. R. Fernandes (Secretário dos Transportes Metropolitanos) – fl. 5779.
Autoridades signatárias do instrumento:


Joaquim Lopes da Silva Junior (Diretor Presidente) – fl. 8160;


Fabio Bernacchi Maia (Diretor Administrativo e Financeiro) – fl. 8160.

Signatário do instrumento por parte da Contratada:


Belarmino da Ascenção Marta Júnior – fl. 8160.

Instrução por:
DF-07, DSF-II – fls. 8188-A/8207. 
Advogados:
Janaina Lopes de Martini (OAB/SP 235.565); Marco Tulio Meirelles Báfero (OAB/SP 118.114) – fls. 8238; 8288; Valéria Small (OAB/SP 330.890); Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP 109.013) – fls. 8265; 8294; Camila Aparecida de Padua Dias (OAB/SP 331.745) – fl. 8294. E outros.
VOTO

Inicialmente, consigno que na data de 15/05/17, a EMTU/SP protocolou Memorial nesta Corte de Contas, o qual foi devidamente analisado em meu Gabinete, e sopesado no presente voto.

Observo que o ponto em discussão refere-se à exigência de garantia de proposta, estabelecida no item 13.5.1 do edital da licitação (fl. 4905), o qual segue transcrito:

“13.5.1. GARANTIA DE PROPOSTA em qualquer das modalidades previstas no § 1º, do artigo 56, da Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações, no valor de R$12.500.000,00 (doze milhões e quinhentos mil reais), com prazo de vigência mínimo de 90 (noventa) dias a contar da data da entrega das propostas.”

Trata-se de exigência com previsão no inciso III do artigo 31 da Lei Federal nº 8.666/93, a seguir reproduzido:

“III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1º do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação”.

No entanto, conforme bem suscitado pela Chefia da ATJ (fl. 8216), foi utilizado como parâmetro para a definição da garantia de proposta o valor da previsão de receita ao longo do período da concessão (15 anos).

Nas suas justificativas, a Contratante alega que o valor consignado no item 13.5.1 encontra-se abaixo do limite legal estabelecido no dispositivo supracitado, correspondendo a menos
 de 0,5% (meio por cento) do valor estimado da contratação.

Ocorre que o desacerto cometido pela Contratante não se refere ao percentual adotado, mas sim está relacionado ao valor sobre o qual é aplicado este percentual, ou seja, a base de cálculo.
Consoante o registrado pela ATJ Jurídica (fl. 8255), pelo MPC (fl. 8275) e pela SDG (fl. 8292), o entendimento desta Corte de Contas vai no sentido de que, para os casos de concessão de serviços públicos, é o valor estimado de investimentos que deve ser utilizado como base de cálculo para exigências de qualificação econômico-financeira, e não o valor da previsão das receitas ao longo da concessão, como adotado pela Contratante.

Destaco trechos do Manual Básico – Licitações e Contratos – principais aspectos da fase preparatória – 2016 – do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
 e do voto proferido no âmbito do TC-000866/989/12-2, que tratam sobre o tema em pauta:

“Concessão de serviço público e parceria público-privada: a base de cálculo incide sobre o montante de investimentos a serem realizados (e não o valor total a ser arrecadado) pelo futuro concessionário.” (página 8 do referido manual).
“Deste modo, ante a jurisprudência predominante nesta Corte (TC-000052/008/08, TC-029349/026/09, TC-029529/026/09, TC-034871/026/09, TC-003194/003/11, TC-039965/026/11, TC-000192/989/12-7, entre outros), as exigências de capital social ou patrimônio líquido mínimos e garantia de licitar devem ser aquilatadas com base no total dos investimentos da concessão e não no valor futuro estimado do contrato, que se tem por receitas futuras do concessionário.” (TC-000866/989/12-2 – Tribunal Pleno; Sessão de 19/09/12; Exame Prévio de Edital; Relator Conselheiro Dr. Dimas Eduardo Ramalho; Acórdão publicado no Diário Oficial em 27/09/2012; Decisão com trânsito em julgado em 15/10/12).
Para efeito exemplificativo, façamos uma simulação considerando a aplicação do mesmo percentual adotado pela Contratante, ou seja, 0,5% (meio por cento), sobre a base de cálculo correspondente ao valor total de investimentos informado pelo Consórcio Bus+
 no seu modelo de negócio (fl. 5167), no montante de R$ 335.661.543,63. Obtemos o valor de R$ 1.678.307,72, que corresponderia à garantia de proposta a ser exigida nesta situação. Ao comparar este valor (R$ 1.678.307,72), com o valor estabelecido no edital para a garantia de proposta (R$ 12.5000.000,00), é possível notar que o exigido no edital seria mais de 7 (sete) vezes superior do que aquele obtido utilizando-se a base de cálculo em consonância com o entendimento deste tribunal, ou seja, o valor dos investimentos.
Ainda que aplicássemos o percentual máximo permitido na Lei Federal nº 8.666/93, ou seja, 1 % (um por cento) sobre o valor de investimentos supra-apresentado (R$ 335.661.543,63), chegamos à conclusão que o valor exigido no edital (R$ 12.500.000,00) seria mais de 3 (três) vezes maior do que aquele obtido a partir deste cálculo (R$ 3.356.615,44).

De acordo com o aventado pela Chefia da ATJ (fl. 8261), e ratificado pelo MPC (fl. 8275) e pela SDG (fl. 8292), a exigência de garantia de proposta num montante elevado teria potencial de restringir a competitividade do certame. Vale lembrar que a licitação contou com a participação de apenas uma proponente.

Nessa conformidade, acompanho manifestações da Chefia da ATJ, do MPC e da SDG, voto pela irregularidade da Concorrência Internacional EMTU/SP nº 003/12 e do decorrente Contrato EMTU/SP nº 014/2014, com acionamento dos incisos XV e XXVII, do artigo 2.º, da Lei Complementar Estadual n.º 709/93.

Proponho a aplicação de multas individuais à autoridade que homologou o certame, Sr. Jurandir F. R. Fernandes (Secretário dos Transportes Metropolitanos) e às autoridades signatárias do instrumento, Sr. Joaquim Lopes da Silva Júnior (Diretor Presidente) e Sr. Fabio Bernacchi Maia (Diretor Administrativo e Financeiro), que estipulo em 400 (quatrocentas) UFESPs, nos termos do que dispõe o artigo 104, inciso II, da Lei Complementar Estadual n.º 709/93, a ser recolhida no prazo de 30 (trinta) dias contados do trânsito em julgado da presente decisão.

Fixo o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da expiração do prazo recursal, para que o responsável informe a este Tribunal acerca das medidas adotadas em face do decidido.

Por oportuno, dou conhecimento às Vossas Excelências que determinei a autuação de processo específico para a análise do acompanhamento da concessão.

Encaminhem-se as peças dos autos ao Ministério Público Estadual, para as providências de sua alçada.

GCCCM-22

� Acórdão de 12/09/12 publicado no DO de 15/09/12. Conselheiro Relator Robson Marinho. Decisão com trânsito em julgado em 19/11/12.


� Na verdade, o montante de R$ 12.500.000,00 estabelecido no item 13.5.1 do edital, representa exatamente 0,5% do valor da previsão de receita ao longo dos 15 (quinze) anos de concessão no montante de R$ 2.500.000.000,00 (item 5.1 do edital).


� Disponível em: �HYPERLINK "http://www4.tce.sp.gov.br/sites/tcesp/files/licitacoes_contratos.pdf"�http://www4.tce.sp.gov.br/sites/tcesp/files/licitacoes_contratos.pdf�. Acesso em 10/04/17.


� Não constou no edital da licitação o valor estimado pela Contratante para os investimentos. Caso considerássemos na simulação, o valor de investimentos que consta no relatório de modelagem – R$ 109,9 milhões – fl.46, as diferenças encontradas seriam ainda maiores.
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